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LEI Nº 3.715, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.013. 

 

“Dispõe sobre a Criação dos Conselhos 
Gestores nos Centros de Referência da 
Assistência Social - CRAS e dá outras 
providências.” 

 

 

O Prefeito Municipal de Dourados, Estado de 
Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

 

 

Art. 1º.  Ficam criados nos Centros de Referência da 
Assistência Social - CRAS do Município de 
Dourados Conselhos Gestores com caráter 
permanente e consultivo, destinados ao 
planejamento, avaliação, fiscalização e controle 
da execução das políticas públicas de 
assistência social, em sua área de abrangência.  

 

Art. 2º.  Cada Conselho Gestor será composto por 05 
(cinco) membros titulares e o mesmo número de 
suplentes, com a seguinte representatividade: 

I -  dois representantes de usuários do CRAS; 

II -  dois representantes dos técnicos do CRAS;  

III - um representante da rede socioassistencial.  

§ 1º A indicação ou escolha de representantes 
dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com 
plena autonomia e ampla divulgação em cada 
um dos segmentos, de tal forma que:  

I –  os representantes dos técnicos dos CRAS 
deverão ser eleitos pelos seus pares; 

II – os representantes dos usuários deverão ser 
indicados pelos técnicos dos CRAS e aprovados 
pela comunidade, garantido que seja usuário 
maior de 18 (dezoito) anos referenciado e 
participante ativo; 
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III – os representantes da rede socioassistencial 
do território deverão ser escolhidos entre os 
seus participantes. 

§ 2º O mandato dos integrantes de cada 
Conselho Gestor será de 02 (dois) anos, 
permitida apenas uma única recondução. 

§ 3º. O Conselho considerar-se-á constituído 
após a publicação da nomeação dos membros 
por decreto do Prefeito. 

   § 4º. O Conselho Gestor reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por mês, podendo ser 
convocado extraordinariamente por solicitação 
da maioria de seus membros.  

 

Art. 3º.  Compete ao Conselho Gestor, observar as 
diretrizes do Sistema Único de Assistência 
Social:  

I –  acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços 
e ações da política pública de assistência social, 
prestados à população no âmbito do CRAS;  

II – propor medidas para aperfeiçoar o 
planejamento, a organização, a avaliação e o 
controle das ações e dos serviços do CRAS;  

III – examinar propostas, denúncias e queixas, 
encaminhadas por qualquer pessoa ou 
entidade, e a elas responder;  

IV – contribuir na definição de estratégia de 
ação visando à integração do trabalho do CRAS 
ao Plano Municipal de Assistência Social, assim 
como planos, programas e projetos 
intersetoriais;  

V – elaborar e aprovar o Regimento Interno e 
normas de funcionamento;  

VI – elaborar relatório anual de suas atividades, 
divulgando-o à comunidade local e 
encaminhando-o ao Conselho Municipal de 
Assistência Social.  

 

Art. 4º. O Conselho Gestor terá uma Mesa Diretora com 
a seguinte composição: 

I –  um Presidente; 
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II – um Vice Presidente; 

III – um Secretário; 

§ 1º Os membros da Mesa Diretora serão 
escolhidos entre os conselheiros, na primeira 
reunião, e empossados tão logo se confirme o 
resultado. 

§ 2º O mandato da Mesa Diretora terá a 
duração de um ano permitida reeleição uma 
única vez por igual período. 

 

Art. 5º.  A Ata de cada reunião deverá ser aprovada e 
assinada pelos membros e, posteriormente, 
encaminhadas pelo secretário da mesa diretora, 
para publicação no Diário Oficial do Município. 

§ 1º. Nas atas se resumirão com clareza os fatos 
relevantes ocorridos durante a sessão, 
pareceres e conclusões devendo indicar, ainda: 

I – data e hora da abertura e encerramento da 
sessão; 

II – nome do Presidente; 

III – os nomes dos membros participantes, bem 
como de eventuais convidados; 

§ 1º As atas deverão também ser afixadas em 
local de fácil acesso e visualização a todos os 
usuários, bem como os comunicados do 
Conselho Gestor.  

 

Art. 6º.  Fica vedada qualquer remuneração ou outro 
tipo de benefício aos membros do Conselho 
Gestor, cujas atividades serão consideradas 
como serviços de relevância pública.  

Parágrafo único: Será garantido ao conselheiro 
gestor indenização das despesas de transporte, 
hospedagem e alimentação, para viagens em 
que representar o Conselho. 

 

Art. 7º.  Fica definido o Conselho Municipal da 
Assistência Social como instância de recurso.  
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Art. 8º.  O Regimento Interno deverá ser elaborado e 
aprovado pelo Conselho Gestor e 
posteriormente homologado por Decreto do 
Prefeito. 

Parágrafo único: Os conselheiros dos CRAS se 
reunirão e elaborarão conjuntamente um único 
regimento Interno que servirá para todos. 

 

Art. 9º.  Os CRAS terão até 60 (sessenta) dias para 
implantar seu Conselho Gestor, a partir da data 
da publicação desta Lei.  

 

Art. 10.  A coordenação do CRAS proporcionará ao 
Conselho Gestor condições para o seu pleno e 
regular funcionamento.  

 

Art. 11.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Dourados – MS, 23 de setembro de 2.013. 

 

 

 

 

 

Murilo Zauith 

Prefeito  

 

 

 

 

Alessandro Lemes Fagundes 

PProcurador Geral do Município 


